
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.658 - MS (2016/0144750-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : CLEDSON DIAS MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.  
2. No caso dos autos, com o recorrente foram apreendidos 284 quilos de 
maconha, o que justifica seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem 
pública. 
3. "Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores detalhes 
à motivação já contida na decisão primeva sem, contudo, inovar na 
fundamentação" (HC 315.516/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016). 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por CLEDSON 
DIAS MARQUES, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul, assim ementado:

"HABEAS  CORPUS  –  TRÁFICO  DE ENTORPECENTES E 
RECEPTAÇÃO – PRISÃO PREVENTIVA – PRETENDIDA A 
REVOGAÇÃO – SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA NA ORDEM PÚBLICA – 
284 KG DE MACONHA  – GRANDE QUANTIDADE DE DROGA – 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS – IRRELEVÂNCIA – 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES – INVIABILIDADE – 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – ORDEM 
DENEGADA.
Inexiste constrangimento ilegal se a prisão preventiva se justifica para os 
fins de se garantir a ordem pública, em observância aos requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal.
Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, diante da 
grande quantidade de entorpecentes apreendidos que estavam sendo 
transportados em um veículo que havia sido roubado na cidade de Caxias 
do Sul/RS necessária a segregação cautelar.
O fato de se possuir condições subjetivas favoráveis, as quais, in casu, não 
ensejam na concessão da liberdade, quando presentes os requisitos 
previstos no artigo 312 e 313 do Código de Processo Penal.
Em casos tais, as medidas paliativas do artigo 319 do CPP se mostram 
suficientes para assegurar a ordem pública.
Com o parecer, ordem denegada." (e-STJ, fl. 160)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 180, caput, do Código Penal e 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) é "primário, possuidor de bons antecedentes, de 
residência fixa e ocupação lícita" (e-STJ fl. 181); b) "o v. acórdão combatido, possivelmente 
vislumbrando a carência na decisão proferida pelo magistrado a quo, inseriu fundamento que não 
estava presente na decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, ao argumento de 
tratar-se de grande quantidade de droga" (e-STJ, fl. 184); c) não restou "configurada a presença 
dos requisitos ensejadores da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 186).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 215-216).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
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(e-STJ, fls. 293-295).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE NOCIVIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
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notadamente se considerada a expressiva quantidade e a nocividade das 
substâncias entorpecentes apreendidas em poder do recorrente (57 pedras 
de crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 pinos de cocaína, 
pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios de 
envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de 
entorpecentes, o que denota a periculosidade social do agente, bem como 
indica um maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).
III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, 
como é o caso da presente hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 59.141/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015)

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Da análise do auto, bem como das peças encaminhadas a este juízo, é 
possível perceber que foram atendidas todas as exigências legais e 
constitucionais para a realização da prisão.
De fato, denoto que os pressupostos autorizadores da prisão preventiva 
estão presentes, diante das testemunhas ouvidas no caderno processual, 
revelando a prova da existência do crime imputado ao indiciado e a 
materialidade comprovada diante dos 284kg de substância análoga a 
maconha, embalados em 300 tabletes, sendo indícios suficientes de serem 
eles os autores da infração, estando verificada, igualmente, a situação de 
flagrância, uma vez que os indiciados foram presos em uma das situações 
previstas no art. 302 do CPP.
[...]
De outro vértice, acolho o parecer ministerial como razão para decidir e 
vejo que, pelo menos por ora, se encontram presentes os requisitos para 
manutenção da custódia preventiva do flagrado.
Com efeito, há provas da materialidade, consoante o laudo de exame de 
constatação preliminar (f. 11) e indícios suficientes da autoria (fumus 
comissi delicti), conforme depoimentos colhidos na delegacia de polícia, 
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além da situação de flagrância.
Já a prisão preventiva (periculum libertatis), faz necessária para assegurar 
a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.
Desta forma, a conversão da prisão em flagrante em preventiva tem 
relevância para a garantia da ordem pública, da instrução e da aplicação da 
lei penal." (e-STJ, fls. 35-34)

Conforme consignado, com o recorrente foram apreendidos 284 (duzentos e 
oitenta e quatro) quilogramas de maconha, o que justifica seu encarceramento cautelar, para 
garantia da ordem pública.

Ademais, o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Quanto ao mais, o entendimento desta Corte é o de que "não é dado ao Tribunal 
estadual agregar fundamentos não presentes na decisão do Juízo singular, sob pena de incidir em 
indevida inovação" (RHC 66.018/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016).

Contudo, o Tribunal de origem não inovou nas razões utilizadas pelo Juízo de 
primeira instância, limitando-se a tecer maiores considerações acerca da situação fática já 
delineada no decreto preventivo.

Assim, aplica-se ao caso o entendimento deste Tribunal de que "não há nulidade 
em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores detalhes à motivação já contida na decisão 
primeva sem, contudo, inovar na fundamentação" (HC 315.516/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016).

Ademais, a meu sentir, as razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, por 
si sós, para a manutenção da constrição cautelar do réu.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0144750-9 RHC    71.658 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001546-19.2015.8.12.0014  14030248520168120000  1403024852016812000050000  
15461920158120014

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEDSON DIAS MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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